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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA

 
 
 

Contrato 014/2022 - SGG
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIAS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA-GERAL DA
GOVERNADORIA, E A EMPRESA ARS IMAGINANDI CURSOS LIVRES LTDA.

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 01.409.580/0001-38, por intermédio da SECRETARIA-
GERAL DA GOVERNADORIA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.049.214/0001-74, com sede administrava na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico
Teixeira, 4º andar, Setor Sul, em Goiânia/GO, neste ato representado pelo Secretário-Chefe, Sr. ADRIANO DA ROCHA LIMA, brasileiro, portador
do RG nº 09.000.104-1 SECC-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 014.499.017-27, residente e domiciliado em Goiânia/GO, nomeado pelo Decreto
de 05 de junho de 2020, publicado no Diário Oficial nº 23.318 de 08 de junho de 2020, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ARS
IMAGINANDI CURSOS LIVRES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 13.220.063/0001-03, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua Comes
Velho, nº 315, Apt. 602, Blc. 02, Setor Cosme Velho, no Rio de Janeiro- RJ, tendo como sócia administradora Sra. ANA PAULA LISBOA PEREIRA
DIAS, brasileira, psicóloga, portadora do RG nº 007.250.105-9-DETRAN/RJ inscrita no CPF/MF sob nº 008.417.797-75, residente e domiciliada no
Rio de Janeirao-RJ, doravante denominada CONTRATADA, ajustam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, nos termos da Lei
Federal 8.666/1993, Lei Estadual 17.982/2012, e demais normas pertinentes a matéria,  tendo em vista o que consta no Processo n°
202218037004765,  resolvem celebrar o presente  Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 004/2022-SGG/GO, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação para ministrar o curso, com carga horária de 12 (doze) horas, “Ética e Poder uma
perspectiva da imanência”, ministrado no mês de outubro de 2022, composto por 6 (seis) aulas de 2 (horas) com periodicidade de 1 aula a cada
15 dias -  como conteúdo de caráter avançado para capacitação dos servidores públicos do Estado de Goiás no eixo ética do Programa de
Compliance Público do Estado de Goiás, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2.  Integram este contrato, como partes indissociáveis e independentemente de transcrição, os seguintes documentos: Termo de Referência
(SEI 000032517400)  e a Proposta Comercial (SEI 000033700880) da Contratada.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

2.1. Os serviços que compõem o objeto do presente contrato, seguirão as quantidades e as especificações abaixo descritas:

ITEM QTDE UNID ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS

01 1 Serviço

Contratação  para ministrar o curso, com carga horária de 12  (doze) horas: “Ética e Poder uma
perspectiva da imanência”, ministrado no mês de outubro de 2022 - composto por 6 (seis) aulas de 2
(horas) com periodicidade de 1 aula a cada 15 dias -  como conteúdo de caráter avançado para
capacitação dos servidores públicos do Estado de Goiás no eixo ética do Programa de Compliance
Público do Estado de Goiás.

Ética;
A Metafísica;
A dualidade corpo-mente;
Indivíduo e coletividade;
Dever e Felicidade;
Comunicação e relações no trabalho.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA E DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1.  A CONTRATADA deverá prestar os serviços, com carga horária total de 12  (doze) horas, distribuídas  conforme Termo de Referência
(SEI 000032517400):

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

1.

Ética:

- O que é a Ética: uma proposta de definição a partir de sua etimologia e de seu uso na história da
Filosofia.

- Diferença entre ética e moral.

- Moral provisória, protocolos, regras.

Serviço 2 horas R$ 5.000,00

2. A Metafísica:

- A metafísica como proposta epistemológica; 

- A metafísica como proposta ontológica; 

Serviço 2 horas R$ 5.000,00
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- A metafísica forma de pensar;

- A metafísica como defesa psíquica;

- A metafísica como moral.

3.

A dualidade corpo-mente: 

- A dualidade corpo-mente segundo a metafísica (filosófica e religiosa); 

- A mente como ideia do corpo;

- A ideia do corpo e a ideia da ideia (a mente como refúgio e a mente como facilitadora da potência
criativa);

- O conhecimento como oriundo do afeto;

- As emoções e a razão: perspectiva metafísica x perspectiva da imanência;  

- Concepções acerca do estatuto das pulsões e de seu controle; 

- Como abrir-se para o novo 2.

Serviço 2 horas R$ 5.000,00

4.

Indivíduo e coletividade: 

-Concepções acerca das relações entre o indivíduo e o todo ou o coletivo; 

- Hobbes x Spinoza;

- O ambiente facilitador (Winnicott); 

- Ameaça x confiança; 

- Reatividade x atividade.

Serviço 2 horas R$ 5.000,00

5.

Dever e felicidade: 

- Kant x Spinoza; 

- O imperativo categórico e suas contradições; 

- A imanência pode ser um imperativo categórico?;

- Entendendo os aparentes paradoxos da diferença, da autonomia e da tolerância; 

- Como sentir-se seguro na imanência.

Serviço 2 horas R$ 5.000,00

6.

Comunicação e relações no trabalho:

-O direito e os fundamentos da mediação de conflitos; 

- A razoabilidade comunicativa: pensar junto; 

- O comum e os projetos de coletividade;  

- Competição destrutiva x Competição colaborativa; 

- Liderança autoritária x liderança promovedora das potências individuais.

Serviço 2 horas R$ 5.000,00

 

3.2. As turmas deverão ter até 20 (vinte) alunos.

3.3. As aulas serão realizadas presencialmente (primeira e segunda aulas) e as demais aulas acontecerão de forma on line.

3.4. Todos materiais e ferramentas necessárias serão fornecidas pela contratada.

3.5. Todos os participantes deverão receber Certificado de participação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

São obrigações da Contratada e Contratante, além daquelas contidas no termo de referência e na legislação vigente:

4.1. A CONTRATADA fica obrigada a:

a) Conceder o desconto referente ao valor do ICMS (Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), conforme Inciso XCI, art. 6º do Anexo
IX do Regulamento do Código Tributário de Estado de Goiás (RCTE). No caso de não haver incidência do ICMS nas mercadorias, tal fato deverá
ser citado no corpo da nota fiscal;

b) Prestar os serviços, conforme especificações constantes nas Cláusulas Segunda e Terceira deste instrumento contratual, na Declaração de
Inexigibilidade de Licitação Nº 001/2022 - SGG/GO e em consonância com a proposta de preços e condições apresentadas;

c) Manter, durante toda a execução do processo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

d) Providenciar e sanar de forma imediata deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE;

e) Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na
execução deste contrato;

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato;
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g) Arcar com todas as despesas inerentes à entrega, tais como: fretes, combustíveis, seguros, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos
legais que resultarem do fiel cumprimento deste contrato, que correrão por conta exclusiva da CONTRATADA;

h) Prestar os serviços em conformidade com os prazos estabelecidos neste contrato e na Proposta Comercial  da Contratada
(SEI 000033700880);

i) Manter a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua
ação ou omissão;

j) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento contratual;

k) Sujeitar-se, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Estadual nº 17.928/12, bem como às suas alterações
posteriores, e demais atos normativos pertinentes;

4.2. A CONTRATANTE fica obrigada a:

a) Efetuar o pagamento nas condições informadas neste instrumento contratual, desde que realizados pela CONTRATADA todos os encargos
assumidos perante esta Administração. A realização do pagamento também ficará condicionada ao exímio cumprimento do prazo de execução
dos serviços;

b) Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação por escrito da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir
dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos, se ocorrer, exclusivamente através de pessoa por ela indicada;

c) Exercer a fiscalização sobre o cumprimento das obrigações derivadas desse contrato, e ainda aplicar multa ou rescindir o contrato caso a
CONTRATADA desobedeça quaisquer das cláusulas estabelecidas;

d) Nomear Gestor/Fiscal do contrato derivado deste contrato, que atuará como responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução
do objeto contratual, devendo este, atestar a execução dos serviços, fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou problemas observados;

e)  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua
proposta.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1.  O prazo de vigência do presente contrato será de 3 (três) meses, a contar da data de sua assinatura e eficácia a partir da publicação de seu
extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás.

5.2. O contrato não será prorrogável nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

6.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Goiás, com base no
parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8666/93.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO

Pelo presente contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os seguintes valores:

ITEM QTDE UNID SERVIÇOS VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 1 Serviço Contratação  para ministrar o curso, com carga horária de 12  (doze) horas: “Ética e
Poder uma perspectiva da imanência”. R$ 5.000,00 R$ 30.000,00

7.1. O valor total da contratação é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, transporte, hospedagens, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

7.3. Os preços ora pactuados são fixos e irreajustáveis durante toda vigência do contrato.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

8.1. As despesas decorrentes do presente contrato, neste exercício, correrão por conta do seguinte recurso orçamentário: dotação
orçamentária nº 2022.40.01.04.122.4200.4243.03-15000100, elementos de despesa nº 3.3.90.39.86, tendo o valor sido empenhado, conforme
Nota de Empenho nº 2022.4001.008.00154, de 30/09/2022, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) em dotação específica do exercício de
2022.

 

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO

Unidade Orçamentária 4001 GABINETE DO CHEFE DA SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA

Função 04 ADMINISTRAÇÃO

Subfunção 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

Programa 4200 GESTÃO E MANUTENÇÃO

Ação 4243 GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
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Grupo de Despesa 03 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Fonte 15000100 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - RECEITAS ORDINÁRIAS

Modalidade Aplicação 90 APLICAÇÕES DIRETAS

 

9. CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado em duas parcelas  (início do curso e após a entrega de certificação), mediante apresentação de Nota
Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo gestor/fiscal deste contrato. Após emissão do atestado de despesa, o Gestor/Fiscal do contrato
providenciará a solicitação de liquidação e pagamento, que será encaminhada a Gerência de Planejamento e Finanças da Secretaria-Geral da
Governadoria.

9.2. A CONTRATADA deverá informar na Nota Fiscal/Fatura seus dados bancários para a realização do respectivo pagamento. 

9.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado na cláusula décima
quinta deste contrato, passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

9.4. Para fins de pagamento da despesa, será observado as condições de regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA.

9.5. A CONTRATANTE reserva-se no direito de suspender o pagamento caso os serviços, objeto deste contrato, estiver em desacordo com as
especificações constantes da respectiva proposta de preços e das Cláusulas Segunda e Terceira deste contrato.

9.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude
de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

9.7. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignado no corpo do
documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e
responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é
inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciadas, e que preenche todos os requisitos
para beneficiar-se da condição, nos termos da lei.

9.8. Na ocorrência de eventual atraso de pagamento, provocado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

 
I = (TX/100)
         365
 
Onde:
EM= I x N x VP
I= Índice de atualização financeira;
TX= Percentual de taxa de juros de mora atual;
EM= Encargos moratórios;
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP= Valor da parcela em atraso.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.1. O objeto do presente contrato será recebido:

a) Provisoriamente - pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até
15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.

b) Definitivamente - por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes,
após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art.
69 da Lei de Licitações.

10.2. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços entregues estão em desacordo com a proposta e instrumento contratual,
com defeito, fora da especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à contratada serão interrompidos os prazos de recebimento e
suspenso o pagamento, até que sanada a situação.

10.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade do adjudicatário a posteriori. Deverão ser substituídos os serviços
que, eventualmente, não atenderem as especificações do instrumento convocatório.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes
sanções, nos termos do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93:

I) advertência;

II) multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada no inciso anterior.

11.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, conforme dispõe o
art. 87, §2º da Lei Federal nº 8.666/93.
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11.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a CONTRATADA, além das cominações legais
cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade de infração, obedecidos os seguintes limites máximos, nos termos do art. 80 da
Lei Estadual nº 17.928/2012:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma
físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

11.4.  As multas previstas nos incisos II e III do Parágrafo Segundo desta Cláusula, calculadas pela CONTRATANTE, ficam limitadas em até o
equivalente a 10% (dez por cento) do valor total da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma
físico de obras não cumprida, por ocorrência.

11.5. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou na ausência de débitos em
aberto, abatido na próxima Nota Fiscal/Fatura apresentada para quitação, sendo possível também, quando for o caso, cobrada judicialmente.

11.6. Não será aplicada multa se, justificado e comprovado, o atraso na execução do serviço em decorrência de caso fortuito ou de força maior.

11.7. A multa prevista no Parágrafo Segundo desta Cláusula não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as
outras sanções legais cabíveis.

11.8. A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser graduados pelos seguintes
prazos, nos termos do art. 81 da Lei Estadual nº 17.928/2012:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo
determinado pela Administração;

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

e) abandonar ou não iniciar a execução de obra ou serviço, diminuir o seu ritmo de execução ou descumprir o cronograma físico previsto no
edital ou no contrato, salvo nas hipóteses decorrentes de força maior, caso fortuito, atraso no pagamento superior a 90 (noventa) dias ou ordem
expressa e por escrito do contratante.

11.9. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à CONTRATADA direito ao contraditório e à ampla defesa.

11.10. Qualquer penalidade aplicada ao CONTRATADO deverá ser informada, imediatamente, à unidade gestora do serviço de registro cadastral.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, desde que formalmente motivado nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, com base nos motivos arrolados no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

12.2. A rescisão do presente contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal nº
8.666/93;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação.

12.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização.

12.4. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual
tempo.

12.5. Este contrato poderá ainda ser rescindido administrativamente com fundamento no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93, hipótese em que a
CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, conforme o determina o inciso IX do art. 55 da Lei Federal nº 8.666/93.

 

13. CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada, em todas as suas fases, até o recebimento definitivo do objeto, por um gestor ou
uma comissão designada  pelo Secretário-Chefe da SGG por meio de emissão de portaria, conforme disposto no art.  67, da Lei Federal nº



05/10/22, 09:10 SEI/GOVERNADORIA - 000034063907 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=40431789&infra_siste… 6/7

8.666/93, e no art. 51, da Lei Estadual nº 17.928/2012, que passará a ser parte integrante do presente instrumento.

13.2. O gestor/fiscal representará a CONTRATANTE e deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução
do contrato, para fins de pagamento;

13.3. O Gestor comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências porventura verificadas no fornecimento dos materiais e equipamentos,
para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis;

13.4. A presença da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

14.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação,
chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de
Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA / CÂMARA DE ARBITRAGEM (ANEXO ÚNICO)

15.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere,
acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na
forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o
seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes
para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante
instrumento em Anexo.

 

 

Assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento assinado no Sistema Eletrônico de Informações (SEI!), instituído por meio
do Decreto Estadual 8.808/16, de 25 de novembro de 2016.

 
 
CONTRATANTE:

 
 
 

ADRIANO DA ROCHA LIMA
Secretário-Chefe da Secretaria-Geral da Governadoria

 
 
CONTRATADA:
 

ANA PAULA LISBOA PEREIRA DIAS​
Sócia Administradora

ARS IMAGINANDI CURSOS LIVRES LTDA
 

 
 
Testemunhas:
1. Luciano da Costa Bandeira
CPF: 597.515.411- 15
 
2. Mírian Fontoura Moreira 
CPF: 722.230.900-44
 

 

ANEXO ÚNICO – CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

 

Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste contrato, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no
tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de
conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

Parágrafo Primeiro –  A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em
Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

Parágrafo Segundo – A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

Parágrafo Terceiro – O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

Parágrafo Quarto – A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do
litígio.

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_decretos.php?id=16223
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Parágrafo Quinto – Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº
13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de
2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

Parágrafo Sexto – A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado,
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

Parágrafo Sétimo –  As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO,
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem,
nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Lisboa Pereira Dias, Usuário Externo, em 04/10/2022, às 10:14, conforme art. 2º, § 2º,
III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO DA COSTA BANDEIRA, Superintendente, em 04/10/2022, às 10:33, conforme art. 2º,
§ 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por MIRIAN FONTOURA MOREIRA, Gerente, em 04/10/2022, às 10:40, conforme art. 2º, § 2º, III,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANO DA ROCHA LIMA, Secretário (a), em 04/10/2022, às 15:32, conforme art. 2º, § 2º, III,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000034063907 e o código CRC AE5C94E2.

 

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

RUA 82, N° 400, PALÁCIO PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 4º ANDAR - BAIRRO SETOR CENTRAL - GOIÂNIA - GO - CEP

74015-908 - (62)3201-5477.
 

Referência: Processo nº 202218037004765 SEI 000034063907

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=000034063907&crc=AE5C94E2

